
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.318 - RJ (2015/0121906-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BRASCAN IMOBILIÁRIA HOTELARIA E TURISMO S/A 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SILVEIRA FERNANDES NONATO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROGÉRIO LEITE LOBO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. NÃO DEMONSTRAÇÃO POR DOCUMENTO OFICIAL 
IDÔNEO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo legal.
2. Esta Corte não está vinculada ao exame prévio de admissibilidade feito 
pela instância de origem. Além disso, a agravante deixou de apresentar 
documento idôneo que comprove a ocorrência de feriado local, recesso, 
paralisação ou interrupção do expediente forense. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.318 - RJ (2015/0121906-3)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Brascan Imobiliária Hotelaria e Turismo S.A. contra decisão do Ministro 

Presidente que negou seguimento ao agravo por intempestividade.

Discorre a agravante, em síntese, que o Tribunal de origem certificou a 

tempestividade do recurso especial e que o Código de Organização Judiciária do 

Estado prevê a suspensão dos prazos processuais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.318 - RJ (2015/0121906-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o v. acórdão recorrido foi 
publicado em 11/12/14 (fl. 202), sendo o recurso especial somente 
interposto em 13/01/2015 (fl. 203).
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do CPC. 
A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência 
de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
DJe de 22/8/2014.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Cumpre asseverar que esta Corte não está vinculada ao exame prévio de 

admissibilidade feito pela instância de origem. Além disso, a agravante limitou-se a 

afirmar que o recurso está tempestivo, sem, no entanto, apresentar documento idôneo 

que comprove a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 

expediente forense. 

No ponto: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGADA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. NÃO DEMONSTRAÇÃO POR DOCUMENTO OFICIAL 
IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido de que a 
existência de feriado local, paralisação ou interrupção do expediente 
forense há de ser demonstrada por documento oficial ou certidão, 
expedida pelo Tribunal de origem, que afirme o período no qual ocorreu 
um desses fatos (STJ, EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, 
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DJe de 11/04/2014).
II. Na forma da jurisprudência, "a comprovação da tempestividade do 
recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de expediente 
forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 
pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg 
no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. No Agravo Regimental, cinge-se a agravante a sustentar que, no 
período, também houve recesso forense, no STJ. O período de 20 de 
dezembro a 6 de janeiro é considerado feriado, na Justiça Federal e nos 
Tribunais Superiores, por força do art. 62 da Lei 5.010/66. Entretanto, no 
caso, a decisão então agravada foi proferida no Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro, no qual não mais existem férias coletivas, nos termos do art. 
93, XII, da CF/88, acrescentado pela EC 45/2004. Assim sendo, a 
eventual suspensão do expediente forense, no período, no Tribunal de 
origem, haveria de ser comprovada por documento oficial idôneo, o que 
não ocorreu.
IV. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no AREsp 681.228/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/09/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0121906-3 AREsp 716.318 / RJ

Números Origem:  00288548420098190001  20090010291345  201524555662  288548420098190001

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASCAN IMOBILIÁRIA HOTELARIA E TURISMO S/A
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SILVEIRA FERNANDES NONATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROGÉRIO LEITE LOBO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASCAN IMOBILIÁRIA HOTELARIA E TURISMO S/A
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE SILVEIRA FERNANDES NONATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROGÉRIO LEITE LOBO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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